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A regra principal é que o direito ao contraditório e à ampla defesa é garantido sempre que
uma decisão do TCU puder anular ou revogar um ato administrativo que beneficie o
interessado. Isso significa que, se o TCU pode retirar um direito seu, você deve ter a
oportunidade de se defender antes da decisão final.

Neste artigo, você verá:

A Grande Exceção: Concessão Inicial de Benefícios
O Ponto de Virada: A Regra dos 5 Anos
Guia Rápido de Situações Específicas
Princípios Fundamentais a Conhecer

A Grande Exceção: Concessão Inicial de Benefícios

A própria Súmula estabelece uma exceção importante: a apreciação da legalidade do ato
de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.

Por que existe essa exceção? Porque, nesse momento inicial, o ato de concessão do
benefício é considerado um “ato administrativo complexo”. Ele só se torna definitivo
após o registro pelo TCU. A relação jurídica, portanto, é entre o TCU e o órgão da
Administração Pública que concedeu o benefício, e não diretamente com o cidadão.

O Ponto de Virada: A Regra dos 5 Anos

Devido a princípios como segurança jurídica e proteção da confiança, o Supremo Tribunal
Federal (STF) estabeleceu um limite de tempo para o TCU analisar esses atos iniciais.

Tese Firmada (Tema 445): O TCU tem o prazo de 5 anos para julgar a legalidade da
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão.
Início do Prazo: O prazo de 5 anos começa a contar a partir da chegada do
processo à respectiva Corte de Contas.

A passagem desse tempo é o que define a necessidade de ouvir o interessado.

https://edpomacedo.adv.br/glossario/ato-administrativo/
https://edpomacedo.adv.br/glossario/administracao-publica/
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Análise da Concessão Inicial de
Benefício Necessidade de Contraditório e Ampla Defesa

Dentro do prazo de 5 anos (a
contar da chegada do processo ao
TCU)

NÃO. O TCU pode julgar a ilegalidade do ato sem a
participação do interessado.

Após o prazo de 5 anos (a contar
da chegada do processo ao TCU)

SIM. Transcorrido esse tempo, o cidadão deve ser
convocado para participar do processo e garantir seu
direito de defesa. A inércia do Tribunal consolida a
expectativa do beneficiário.

Guia Rápido de Situações Específicas

A tabela abaixo resume como o direito de defesa se aplica em diferentes cenários, com base
na jurisprudência consolidada.

Situação
É Necessário
Contraditório e
Ampla Defesa?

Fundamento / Observação

Anulação/Revogação de
Benefício Sim

É a regra geral da Súmula Vinculante 3.
Aplica-se a qualquer ato que beneficie o
interessado e não seja a concessão inicial.

Concessão Inicial (Análise <
5 anos) Não

É a exceção prevista na Súmula Vinculante
3. A relação é entre o TCU e a
Administração Pública.

Concessão Inicial (Análise >
5 anos) Sim

Exigência decorrente dos princípios da
segurança jurídica e da confiança legítima.
O prazo é contado da chegada do processo
ao TCU.

Revisão de Benefício já
Registrado pelo TCU Sim

Uma vez que o TCU já considerou o ato
legal, qualquer revisão posterior que possa
prejudicar o interessado exige sua
participação. Não se trata mais do ato de
concessão “inicial”.

Auditoria com
Determinação Genérica ao
Órgão

Não (perante
o TCU)

Se o TCU determina ao órgão que
identifique e corrija situações irregulares
de forma geral, o contraditório será
garantido no âmbito do órgão de origem,
que cumprirá a decisão.

https://edpomacedo.adv.br/tabela/sumulas-vinculantes/
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Situação
É Necessário
Contraditório e
Ampla Defesa?

Fundamento / Observação

Fiscalização Dirigida a
Indivíduos Específicos Sim

Se a fiscalização é deflagrada contra
pessoas nominadas e específicas, não se
pode afastar seu direito de manifestação
prévia.

Não Prorrogação de
Contrato Administrativo Não

Não há direito líquido e certo à
prorrogação de contrato, apenas uma
mera expectativa de direito. Portanto, não
há violação do contraditório se o TCU
determinar a não prorrogação.

Processo de Tomada de
Contas Não

A Súmula Vinculante 3 não se aplica a
tomadas de contas, que são procedimentos
para verificar a regularidade do uso de
verbas públicas por gestores.

Processos em Tribunais de
Contas Estaduais Não se aplica

A Súmula Vinculante 3 dirige-se, única e
exclusivamente, a decisões do Tribunal de
Contas da União.

Princípios Fundamentais a Conhecer

Segurança Jurídica: Projeção do princípio da dignidade da pessoa humana, busca a
estabilidade das situações jurídicas. Impede que o poder de anular atos se estenda
indefinidamente.
Confiança Legítima: É a proteção da confiança que o cidadão deposita nos atos da
Administração. A demora excessiva do TCU em analisar um benefício fere essa
confiança.
Ato Jurídico Perfeito e Direito Adquirido: Embora um benefício concedido gere
uma aparência de legalidade , esses princípios não impedem a análise da legalidade
pelo TCU, pois a concessão é um ato complexo que só se aperfeiçoa com o registro.


